


O MARCO LEGAL DO SANEAMENTO E OS IMPACTOS 
NA ORGANIZAÇÃO E NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO D´ÁGUA E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO.



A CAGEPA... 

UMA BREVE APRESENTAÇÃO



Nossa Atuação

Estamos presentes em 203 municípios sede e em
mais 21 distritos e povoados do Estado da Paraíba,
abrangendo um total de 224 localidades atendidas
dentre os 223 municípios que compõem o estado.

A Companhia conduz suas operações por meio de
seis Unidades Regionais, as quais trabalham em
estreita colaboração com a Sede Administrativa em
João Pessoa. Nosso objetivo é assegurar um
atendimento de qualidade e eficiência à população.

Conforme dados do SNIS/2022

+ de 90% de 
Cobertura no 

Estado

+ de 200 de 223 
Municípos

+ 76% de 
atendimento total de 
água

+ 40% de 
atendimento total de 
esgoto atendidos 
com água

+ de 2.970.000 
de pessoas atendidas 
com água

+ de 1.544.938 
de pessoas atendidas 
com esgoto



Nossa Identidade Organizacional Nossa Estratégia



Nossa Estrutura de Governança
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Nossas Partes Interessadas

Identificamos como as principais partes
interessadas (externas e internas) da
CAGEPA: governo, sociedade, órgãos
reguladores, investidores, acionistas e
administradores, colegiados
microrregionais, clientes e mercado,
colaboradores, fornecedores e
sindicatos em face da influência desses
públicos nas operações, desempenho e
imagem da Companhia..

Nossos Colaboradores



❖ Princípio da Prestação Regionalizada (art. 2º, XIV, da Lei federal nº 11.445/2007);

 Adesão compulsória x Adesão facultativa;

❖ Metas de Universalização até 2033 – Água e esgotamento Sanitário; 

❖ Metas de Perdas;

❖ Definição dos Titulares dos Serviços;

❖ Extinção dos Contratos de Programa;

❖ ANA como Agência responsável pelas emissão das Normas de Referência;

❖ “Esquecimento da “Zona Rural”;

❖ Viés de Privilégio para o setor Privado...

Aspectos Trazidos pela Nova Lei 14.026/20 



Lei Federal 
nº 14.026, 
de 15 de 
julho de 
2020

Portaria 
nº 490, de 
22 de 
março de 
2021
MDR

Decreto 
Federal nº 
10.710, de 
31 de maio 
de 2021

Lei 
Complementar 
Estadual nº 
168, de 23 de 
junho de 2021

Norma de Referência 
ANA nº 002, 04 de 
novembro de 2021 
(Inserção das metas 
de universalização 
nos termos aditivos)

Linha do Tempo - Federal/ Estadual PB

Decreto 
Federal nº 
10.588, 24 
de 
dezembro 
de 2020

Decreto 
Federal nº 
11.030, de 
01 de abril  
de 2022

Decreto 
Federal nº 
11.466, de 
05 de abril 
de 2023

Decreto 
Federal nº 
11.467, de 
05 de abril 
de 2023

Decreto 
Federal nº 
11.598, de 
12 de julho 
de 2023

Decreto 
Federal nº 
11.599, de 
12 de julho 
de 2023

Norma de 
Referência 
ANA nº 003, 
03 de agosto 
de 2023 
(Indenização 
de Ativos)



Norma de Referência 
ANA nº 005, 15 de 
janeiro de 2024 
(Matriz de Riscos)

Norma de Referência 
ANA nº 008, 08 de maio 

de 2024 (Metas 
progressivas de 

universalização) -
Revogou a NR 002/2021

Linha do Tempo - Federal/ Estadual PB

Norma de Referência 
ANA nº 006, 05 de 
fevereiro de 2024 

(Modelos de Regulação 
Tarifária)



Paraiba

João pessoa

Campina grande

POPULAÇÃO ATENDIDA COM 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA

+ 2.970.000

POPULAÇÃO ATENDIDA COM 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO

+ 1.540.000

ÍNDICE DE ATENDIMENTO total DE 
ÁGUA

ÍNDICE DE ATENDIMENTO total
DE ESGOTO

+ 33,00

ÍNDICE de perdas na distribuição

37,8376,11

ÍNDICE DE ATENDIMENTO Urbano
DE ÁGUA

+ 92,00

ÍNDICE DE ATENDIMENTO UrBano
DE ESGOTO

+42,00



REALIDADE CLIMÁTICA / HIDROGRÁFICA / AMBIENTAL

 4/5 do território da Paraíba – Semiárido Nordestino;
 Mudanças Climáticas – Afetando e ampliando a região do semiárido;
 Bacias Hidrográficas com poucos rio perenes e distribuição irregulares;
 Agravamento dos desmatamentos das matas ciliares e nascentes dos rios e

mananciais;
 Subsolo – Cristalino – pouca água e “água salobra” – boa parte das regiões do

Estado;
 Transposição do São Francisco – Potencializar sua utilização;
 Grandes Reservatórios de acumulação e regularização – distantes dos grandes

centros urbanos;
 Mananciais com alto índice de Cloretos (salinidade)

Desafios da Universalização X Realidade da Paraíba



Paraíba em números

Nosso 1º Grande Desafio
 Diante da diversidade das cidades – Capacidade de pagamento da população, tamanho de cidades, complexidade 

urbana, etc. – Qual o melhor modelo/Arranjo para o Saneamento? Existe um único?
 Qual a equação econômico-financeira + Técnica, que permita o equilíbrio social, operacional e sustentabilidade 

financeira?

- Municípios com população inferior a 10 mil 
habitantes: 141 ( 63,23%)

- Municípios com população entre 10 e 50   mil 
habitantes: 72 ( 32,29%)

- Municípios com população superior  a 50 mil 
habitantes: 10 (4,48%)



Regionalização no NMLS
Os serviços públicos de 

saneamento básico 
serão prestados com 

base em diversos 
princípios, dentre eles, o 

da prestação 
regionalizada

(art. 2º, XIV, da Lei 
federal 11.445/2007)

Prestação regionalizada 
é uma modalidade de 

prestação integrada de 
um ou mais 

componentes dos 
serviços públicos de 

saneamento básico em 
determinada região, 

cujo território abranja 
mais de um Município

(art. 3º, VI, da Lei federal 
11.445/2007)

Os modelos de 
prestação regionalizada 

do NMLS são:

Prestação 
Regionalizada

Gestão 
Associada

Unidade 
Regional

Bloco de 
Referência

Cooperação 
Interfederativa

Região 
Metropolitana

Microrregião

Aglomeração 
Urbana

Titularidade 
municipal

Cotitularidade

Estado + 
Município

Os Impactos da Lei 14.026/20 na Paraíba



CRITÉRIOS GLOBAIS USADOS PARA A FORMAÇÃO DAS MICRORREGIÕES

❖ Obediência aos limites municipais;

❖ Sistemas Integrados para Redução de Custos;

❖ Minimização da taxa de reajuste tarifário para alcançar a regionalização;
❖ Redundâncias de Sistemas para enfrentamento das estiagens;
❖ Consideração de Projetos existentes e Ações Futuras como Ativos Potenciais;

❖ Respeito aos limites das Bacias Hidrográficas para melhorar o planejamento do
uso da água;

❖ Respeito às áreas de abrangência das Adutoras por facilidade operacional;
❖ Uso do PISF como elemento integrador de políticas públicas;
❖ Política Pública de Saúde (Resolução nº 43/2017 da Secretaria de Estado da

Saúde).





Proposta de Regionalização



O racional aplicado à criação das microrregiões de água e 
esgoto do Estado da Paraíba

Lei complementar 
n.º 168/2021 criou 
as 4 microrregiões 
de água e esgoto 

do Estado da 
Paraíba.

As 4 microrregiões 
têm regimentos 

internos 
provisórios

Decreto n.º 41.980 (Litoral)

Decreto n.º 41.981 
(Borborema)

Decreto n.º 41.982 (Alto 
Piranhas)

Decreto n.º 41.983 
(Espinharas)

Art. 6° O Colegiado
Microrregional é
instância máxima da
entidade
intergovernamental e
deliberará com a
presença de
representantes de entes
da Federação que,
somados, detenham
pelo menos a maioria
absoluta do número
total de votos, sendo
que (Lei complementar
estadual 168/2021):
Estado = 40% votos

Municípios = 60% 
votos

O saneamento 
básico é uma 

matéria de 
interesse comum

A microrregião 
retira a discussão 

do âmbito 
individual 

municipal, pois o 
Estado passa a 

ser cotitular

Possibilita a 
implementação 

de subsídios 
cruzados

Facilita o 
atingimento 

das metas de 
universalização

Os Impactos da Lei 14.026/20 na Paraíba



Atividades realizadas no âmbito microrregional do 
Estado da Paraíba

3º e 4º Assembleia da 
Microrregião de Água e 

Esgoto do Litoral

Autorização da prestação 
pela CAGEPA;

Aprovação do Regulamento 
de prestação

Eleição de comitê técnico 
e participativo

3ºAssembleia da 
Microrregião de Água e 
Esgoto da Borborema

Autorização da 
prestação pela CAGEPA;

Aprovação do 
Regulamento de 

prestação
Eleição de comitê 

técnico e participativo

3º Assembleia da 
Microrregião de Água e 
Esgoto do Alto Piranhas

Autorização da prestação 
pela CAGEPA;
Aprovação do 

Regulamento de 
prestação

Eleição de comitê 
técnico e participativo

3º Assembleia da 
Microrregião de Água e 
Esgoto do Espinharas

Autorização da prestação 
pela CAGEPA;

Aprovação do Regulamento 
de prestação

Eleição de comitê 
técnico e participativo

1ª Assembleia
conjunta para
instalação
das
microrregiões

2ª Assembleia das
microrregiões
(aprovação do termo
de atualização dos
contratos vigentes);

Reconhecimento da 
capacidade 
econômico-
financeira da 
CAGEPA pela ARPB

Parecer da
PGE-PB

Legalidade do
modelo de
prestação direta
por
descentralização;

Regulamento
aderente a
pressupostos de
constitucionalidade
e juridicidade da
matéria;

Os Impactos da Lei 14.026/20 na Paraíba



Prestação dos serviços por parte da CAGEPA no 
âmbito das microrregiões paraibanas

O titular dos serviços
formulará a respectiva
política pública de
saneamento básico,
devendo, para tanto,
prestar diretamente os
serviços.
(Art. 9º, inciso II, da Lei

federal nº 11.445/2007)

O Estado da Paraíba
também é titular (co-
titular) dos serviços
públicos de saneamento
na conformação
microrregional.

A CAGEPA faz parte da

administração de um dos

titulares da microrregião,

o Estado da PB.

A Lei complementar n.º
168/2021, em seu artigo 7º,
XI, possibilita a
autorização da prestação
direta dos serviços por
parte da CAGEPA, em razão
desta integrar a
administração indireta de
um dos entes da entidade
microrregional.

Planejamento, execução e
prestação das funções
públicas de interesse
comum.

As microrregiões de
água e esgoto do
Litoral, Borborema, Alto
Piranhas e Espinharas,
possuem a
independência
organizacional para
deliberar a prestação
por parte da CAGEPA,
bem como aprovar,
para cada
microrregião, um
Regulamento de
Prestação de Serviços,
por meio de suas
respectivas
assembleias,.

Regularização dos Municípios 
atendidos pela CAGEPA



MRAE Litoral: 
55 Municípios

MRAE 
Borborema: 84 

Municípios

MRAE 
Espinharas: 46 

Municípios

MRAE Alto 
Piranhas: 38 
Municípios 

SITUAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR 
MICRORREGIÕES

16 Contratos Vigentes e Regulares
30 Prestação Direta Regionalizada
03 Em transição
06 Não Operados

16 Contratos Vigentes e Regulares
60 Prestação Direta Regionalizada
05 Em transição
02  Não Operados

09 Contratos Vigentes e Regulares
33 Prestação Direta Regionalizada
02 Em transição
02 Não Operados

07 Contratos Vigentes e Regulares
29 Prestação Direta Regionalizada
01 Em transição
01 Não Operado





PARECER DA AGU
ADI 7335



PARECER DA PGR
ADI 7335



Ações Previstas – Obras + Contratações

PPP de Esgotamento Sanitário para 85 
Municípios – Microrregiões do Litoral e do 
Alto Piranhas

 Estudo da Fase 02 – BNDES;
 85 municípios Universalizados
 Previsão de Conclusão – Out 24;
 Assinatura do Contrato 1º Sem 25;
 Valor Estimado + R$ 3 BI;

Projetos Aguardando Seleção do PAC 3:



Plano Microrregional – Abastecimento D´água e Esgotamento 
Sanitário:



Plano Microrregional – Abastecimento D´água e Esgotamento 
Sanitário:



UNIVERSALIZAÇÃO

Financeiro 

OperacionalSocial

Os Impactos da Lei 14.026/20 na Paraíba



Ano
Índice de Perdas 
por Ligação (IPL) 

(l/lig/dia)

Volume 
Perdido 
(m³/ano)

Volume 
Recuperado em 
Relação a 2022 

(m³/ano)

Volume 
Recuperado 
(em piscinas 
olímpicas)

Redução de Custos na 
Produção (Volume de 
Entrada) por ano em 

relação a 2022

Aumento de Receitas 
(Consumo Autorizado) 
por ano em relação a 

2022

Ganhos Totais em 
relação a 2022

2022 357 117.274.500 - - - - -

2023 342 112.347.000 4.927.500 1.971 R$        12.331.380,55 R$      12.354.516,35 R$     24.685.896,89 

2027 250 82.125.000 35.149.500 14.060 R$        61.656.902,74 R$      61.656.902,74 R$  123.313.805,47 

2030 214 70.299.000 46.975.500 18.790 R$        98.651.044,38 R$      98.651.044,38 R$  197.302.088,76 

2033 193 63.400.500 53.874.000 21.550 R$      135.645.186,02 R$   135.645.186,02 R$  271.290.372,04 

Ganhos Tangíveis da Redução de Perdas na CAGEPA 



Quantidade vazamentos e dificuldade de substituição de rede.
Pavimento tombado pelo IPHAN

Ganhos Tangíveis da Redução de Perdas na CAGEPA 



Ganhos Tangíveis da Redução de Perdas na CAGEPA 

PROJETO DE SEGURANÇA HÍDRICA DA PARAÍBA

CONTRATO 1-013/2022
Contratação de empresa de consultoria para elaboração 

do programa corporativo de redução e controle de 
perdas de água da CAGEPA

VALOR: R$ 1.881.588,90

MAPA DE CALOR DE 
RECLAMAÇÕES DE FALTA DE 

ÁGUA



Eficiência Operacional na CAGEPA 

Política de Combate às 
Perdas

Programa de Redução e 
Controle de Perdas 

Área de Gestão de Perdas 

Contratos de Performance 

Programa de 
Regularização das Redes 

de Distribuição 

Plano de Automação 

Setorização

Modernização Parque de 
Hidrômetros



Plataforma de Acompanhamento de Indicadores e Metas 

Vídeo da onda no youtube:
https://www.youtube.com/watch?v=rmMy764mQM0

A Cagepa lançou a nova marca para a 
plataforma de indicadores de desempenho: a 

"Onda", que pode ser acessada pelo 
site https://onda.cagepa.pb.gov.br/. Nela, os 
gestores podem acompanhar em tempo real 
os indicadores em suas diversas métricas, 

como faturamento, arrecadação, 
micromedição, índice de perdas, tempo 

médio de resposta, entre outros

https://onda.cagepa.pb.gov.br/


❖ Regulação fragmentada e heterogênea (antes da Lei federal nº 14.026/2020);

❖ Alteração do modo de regulação do setor;

❖ ANA - competência para instituir normas de referência para a regulação dos serviços 
públicos de saneamento básico;

❖ Uniformização da regulação (depois da Lei federal nº 14.026/2020);

❖ Imposição normativa - indução dos entes e agências reguladoras à adesão da regulação

nacional, sob o risco de não terem acesso a recursos e financiamentos federais.

Regulação... Um Longo Caminho a Seguir...

Os Impactos da Lei 14.026/20 na Paraíba

Norma de Referência 
ANA nº 005, 15 de 
janeiro de 2024 
(Matriz de Riscos)

Norma de Referência 
ANA nº 008, 08 de maio 

de 2024 (Metas 
progressivas de 

universalização) -
Revogou a NR 002/2021

Norma de Referência 
ANA nº 006, 05 de 
fevereiro de 2024 

(Modelos de Regulação 
Tarifária)



Promover saúde 
pública e qualidade 
de vida, por meio da 
universalização do 
saneamento básico 

de forma sustentável
é a nossa MISSÂO

Obrigado!
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